
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2746164 - SP (2024/0348365-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : D R DA S
ADVOGADOS : BEATRIZ DOS SANTOS MATTOS - DEFENSOR PÚBLICO - SP384722

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MAUS ANTECEDENTES E CULPABILIDADE 
ELEVADA. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo agravante, condenado a 2 anos e 4 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento 
de 23 dias-multa, pela prática do crime de receptação (art. 180, 
caput, do Código Penal). A defesa alegou violação aos arts. 33, 
§ 2º, "c", e 59 do Código Penal, sustentando ausência de 
fundamentação na exasperação da pena-base acima do mínimo 
legal e requerendo a fixação da fração de 1/6 para a majoração, 
e a alteração do regime prisional para o modo aberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a idoneidade da 
fundamentação para a exasperação da pena-base acima do 
mínimo legal; e (ii) avaliar a adequação do regime inicial fechado 
à luz das circunstâncias do caso concreto e do disposto no art. 
33 do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A elevação da pena-base encontra respaldo na análise 
fundamentada das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal. As instâncias ordinárias consideraram a existência 
de maus antecedentes, demonstrados nos autos, e um elevado 
grau de culpabilidade, evidenciado pela relevância da conduta 
do agravante na empreitada criminosa, caracterizada por liame 
subjetivo prévio e alto grau de periculosidade.
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4. A fixação do regime inicial fechado foi devidamente justificada 
pela reincidência do agravante e pela presença de maus 
antecedentes, além da reprovabilidade acentuada de sua 
conduta. Nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, o 
regime inicial deve observar tanto o quantum de pena quanto as 
circunstâncias judiciais, o que legitima a adoção do regime mais 
gravoso no caso concreto.
5. A revisão das conclusões alcançadas pelas instâncias 
ordinárias demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ.
6. A decisão recorrida encontra-se em consonância com a 
jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 
atraindo a aplicação da Súmula n. 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. A fixação do regime inicial fechado foi devidamente justificada 
pela reincidência do agravante e pela presença de maus 
antecedentes, além da reprovabilidade acentuada de sua 
conduta. Nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, o 
regime inicial deve observar tanto o quantum de pena quanto as 
circunstâncias judiciais, o que legitima a adoção do regime mais 
gravoso no caso concreto.
5. A revisão das conclusões alcançadas pelas instâncias 
ordinárias demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ.
6. A decisão recorrida encontra-se em consonância com a 
jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 
atraindo a aplicação da Súmula n. 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, porquanto incidente a Súmula n. 7/STJ.

O agravante foi condenado "como incurso no art. 180, caput, do Código 
Penal, impondo-lhe uma pena privativa de liberdade de 02 anos e 04 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, e mais o pagamento de 23 dias-multa, no 
patamar mínimo legal" (e-STJ, fl. 260).

Contraminuta apresentada, manifestou-se o MPF pelo desprovimento do 
agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
33, § 2º, c, e 59 do Código Penal, porquanto a basilar foi acrescida em patamar 
superior ao dobro do mínimo legal, sem a devida fundamentação, requerendo, ao 
final, a incidência da fração de 1/6 e a alteração do regime prisional para o modo 
aberto.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 240-246):

[...] Na primeira etapa, considerando as circunstâncias previstas no 
artigo 59 do Código Penal, a pena-base foi fixada do acima do 
mínimo legal, pela presença dos maus antecedentes, e em conta 
de um maior grau de culpabilidade.

Como exposto pela procuradoria, o apelante foi o responsável por abrir 
a conta para depósito de valores e produtos de ilícitos, se tornando 
assim, uma das peças mais essenciais para o cometimento da 
empreitada criminosa de razoável complexidade, sendo ela furto 
digital, portanto não há como não exasperar a pena, forçoso sendo o 
grau de culpabilidade do réu.

Observa-se que o acusado receptou elevado valor que foi subtraído da 
conta bancária da vítima, que teve seu aparelho celular surrupiado, 
sofrendo, inclusive, ferimentos com a conduta do criminoso. Tendo a 
transferência ocorrido em menos de vinte minutos após o primeiro 
crime, o que indica os estreitos laços entre o acusado e o individuo 
responsável pela subtração, atuando os mesmos com liame subjetivo 
prévio, circunstâncias estas que tornam a atitude do réu de alta 
periculosidade e extremamente reprovável.

Não obstante, o acusado ostenta maus antecedentes (fls. 111/117), 
o que aponta que detém verdadeira personalidade deturpada, e 
voltada para a prática de delitos. Tem-se, dessa forma, que tal 
acréscimo decorre da necessária distinção que se há de fazer entre os 
agentes, após análise da personalidade de cada um, tendo em vista 
atos pregressos de seu comportamento social, sendo clara a injustiça, 
caso contrário, em que aquele que insiste na prática de crimes receba 
o mesmo tratamento dado a um condenado primário.

Ora, voltar a cometer um crime revela maior reprovabilidade no fato 
concreto em julgamento e merece uma resposta penal mais severa, 
justificando a imposição dos maus antecedentes.

[...]

Consigno, ademais, que a fixação da pena privativa de liberdade fica a 
critério do Magistrado sentenciante, dentro da chamada 
discricionariedade regrada, a qual tem por limite as balizas legais, não 
podendo o sentenciado escolher a que melhor lhe aprouver.

[...]

Com relação ao regime, entendo que deve ser mantido como 
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fechado, vez que o acusado é reincidente e detém maus 
antecedentes, além do maior grau de culpabilidade expressa e 
considerada durante primeira fase, o que aponta total descaso para 
com a justiça pátria, não assimilando nada da terapêutica criminal, 
optando por perpetuar a atividade criminosa, fazendo da mesma seu 
modo de vida, indicando completo desinteresse em reintegrar à 
sociedade como um membro contribuinte desta.

Ora, o próprio artigo 33, em seu parágrafo terceiro, determina que na 
fixação do regime inicial o magistrado deverá observar não só o 
quantum de pena, mas também o disposto no artigo 59 do Código 
Penal.[...]

 

Não há falar-se em contrariedade aos dispositivos indicados. A título de 
ilustração, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma/STJ, cujos 
entendimentos assemelham-se ao adotado pelo acórdão recorrido.

"No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em 
situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito." (AgRg no REsp 
n. 2.127.398/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024), o que, in casu, não ocorreu.

"A reincidência e os maus antecedentes justificam a fixação do regime 
prisional inicial fechado, em que pese a pena do agravante tenha sido estabelecida 
definitivamente no patamar de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão, nos 
termos do artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e da jurisprudência desta Corte 
Superior. Descabida a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, nos termos do artigo 44, III, do Código Penal." (AgRg no HC n. 910.604/SP, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 
24/6/2024).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial, haja vista a incidência da Súmula n. 83/STJ.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45049982 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:53:35
Código de Controle do Documento: d2dd550c-c0ea-4ac1-9ebc-9dffe61cb70f



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D R DA S 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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